
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009291/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. João Evilásio Vasconcelos Bonfim

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: ANSELMO ALVES BRANDÃO, RAIMUNDO NONATO CARVALHO
LEITE,  RENATO  ROCHA  VENTURA  JUNIOR,  SERGIO  LUIZ
BAQUEIRO  DOS  SANTOS,  HUMBERTO  COSTA  STURARO
FILHO, PAULO SALOMÃO PORTUGAL DE SOUSA, SOSTHENES
JOSÉ PAES COLEHO CAMPOS,  PAULO FAUSTINO DA SILVA,
LUZIEL ANDRADE DE OLIVEIRA E REGINALDO DE OLIVEIRA
MONTEIRO JUNIOR

ORIGEM: POLÍCIA MILITAR DA BAHIA – PM/BA

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA – SSP/BA

PARECER N° 000448/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se de Inspeção realizada na Polícia Militar da Bahia – PM/BA, pela 4ª

Coordenadoria de Controle Externo do TCE, no período de 01 de janeiro a 31 de junho de

2016,  cujo  objetivo foi  o acompanhamento da execução orçamentária  e financeira  da

Polícia Militar da Bahia, relativo ao período inspecionado, para verificar a regularidade na

aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das disposições legais pertinentes.

Finalizado o acompanhamento em 21.12.2016, a Auditoria listou, por meio de

Relatório,  as principais ocorrências constatadas nas respectivas unidades,  conforme a

seguir transcrito:
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DEPARTAMENTO DE APOIO E LOGÍSTICO (DAL) 
GESTOR: CORONEL PM RAIMUNDO NONATO CARVALHO LEITE 
Período: 28/02/2015 a 26/02/2016 
GESTOR: TENENTE CORONEL PM RENATO ROCHA VENTURA JÚNIOR
Período:  a  partir  de  01/03/2016  (Diretor  Interino  designado  no  Boletim  Geral  Ostensivo  nº  041,  de
01/03/2016) 
1. Pagamentos em atraso gerando gastos com atualização monetária no valor de R$390.628,42 (6.1.1);
2. Falhas na formalização de processos de despesas de exercícios anteriores (6.1.2).

COMANDO  DE  POLICIAMENTO  REGIONAL  DA  CAPITAL  –  BAÍA  DE  TODOS  OS  SANTOS
(CPRC/BTS) 
GESTOR: CORONEL PM SÉRGIO LUIZ BAQUEIRO SANTOS 
Período: 28/02/2015 a 25/02/2016 
Sem constatações. 
GESTOR: CORONEL PM HUMBERTO COSTA STURARO FILHO 
Nomeação: 26/02/2016 
1. Falta de consulta prévia ao almoxarifado em processos de adiantamento (6.2.1)

COMANDO DE POLICIAMENTO DA REGIÃO OESTE (CPRO) 
GESTOR: CORONEL PM PAULO SALOMÃO PORTUGAL DE SOUZA 
Nomeação: 28/02/2015 
1. Irregularidades na execução e comprovação de adiantamento (6.2.4).

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA E FINANÇAS 
GESTOR: CORONEL PM SÓSTHENES JOSÉ PAES COELHO CAMPOS 
Período: 28/02/2015 a 05/11/2016 
1. Falta de consulta prévia ao almoxarifado em processos de adiantamento (6.2.1);
2. Falta de comprovação da protocolização de processos de adiantamento (6.2.2);
3. Falta de documentos em comprovações de adiantamento (6.2.3);
4. Irregularidades na execução e comprovação de adiantamento (6.2.4).
GESTOR: TENENTE CORONEL PM REGINALDO OLIVEIRA MONTEIRO JÚNIOR 
Nomeação: 05/11/2016 
Sem constatações. 

DEPARTAMENTO DE MODERNIZAÇÃO E TECNOLOGIA 
GESTOR: CORONEL PM PAULO FAUSTINO DA SILVA 
Nomeação: 28/02/2015 
1. Ausência de publicação de dispensas de licitação na imprensa oficial (6.3.1).

COMANDO DE POLICIAMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR 
GESTOR: CORONEL PM LUZIEL ANDRADE DE OLIVEIRA 
Nomeação: 28/02/2015 
1. Ausência de publicação de dispensas de licitação na imprensa oficial (6.3.1).

Diante  disso,  a  Auditoria  recomendou  aos  respectivos  gestores  que

providenciassem a apuração dos fatos mencionados e promovessem sua regularização,

quando cabível,  bem como que o Departamento de Auditoria e Finanças enviasse ao

Tribunal, para autuação e exame em separado, o processo de concessão e comprovação

do adiantamento citado no item 6.2.4.

 

Devidamente notificados, os responsáveis apresentaram respostas, à exceção

dos  gestores  Srs.  Humberto  Costa  Sturaro  Filho  e  Sérgio  Luiz  Baqueiro  dos  Santos

(notificados, inclusive, por edital). 

Na sequência, o processo foi encaminhado a este Ministério Público de Contas.
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É o breve Relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Da análise cotejada entre os achados descritos no Relatório de Auditoria e as

respectivas  respostas  e  documentos  apresentados  pelos  Responsáveis,  tem-se,  em

síntese, que:

FALHA IDENTIFICADA
PELA AUDITORIA

JUSTIFICATIVA/SOLUÇÃO/AÇÕES ADOTADAS 
PELA UNIDADE INSPECIONADA

Pagamentos  feitos  pelo
Departamento de Apoio Logístico em
atraso  gerando  gastos  com
atualização  monetária  das  notas
fiscais  no  valor  de  R$390.628,42
(6.1.1)

Foi  justificado  que  os  atrasos  dos  pagamentos  devidos  em razão  da  prestação  do
serviço  de  locação  de  veículos  ocorreram  por  questões  alheias  à  vontade  da
Administração PM, tendo em vista a insuficiência de saldo de concessão financeira para
empenho das despesas. Foi anexada cópia do Parecer n.º PA-NSSP-MCF-208-2015, da
Procuradoria  Geral  do  Estado  (PGE),  que  se  pronunciou,  quando  questionada  pelo
Departamento  de  Apoio  Logístico  (DAL/PMBA)  e  pelo  Departamento  de  Auditoria  e
Finanças da PMBA, no sentido de que a inexistência do saldo financeiro não exime a
Administração do pagamento do serviço efetivamente prestado, bem como dos valores
relativos  à  atualização  monetária,  decorrentes  dos  dias  de  atraso  dos  referidos
pagamentos, razão pela qual os pagamentos foram efetuados. 

Falhas na formalização de processos
de  pagamento  de  despesas  de
exercícios  anteriores  no
Departamento  de  Apoio  Logístico -
descumprimento  do  art.  3º,  I,  b  do
Decreto nº 181-A/199 (6.1.2)

Foi asseverado que: i) na instrução dos processos de despesa de exercícios encerrados,
foram  observados  todos  os  preceitos  e  recomendações;  ii)  há  um  modelo  padrão
(anexado),  contido  no  Parecer  normativo  nº  PLC-LB-MQ-3952/2008  da  Procuradoria
Geral do Estado (PGE), aprovado pelo Governador do Estado em 14/05/2009, que trata
de  pagamentos  por  indenização,  inclusive  referentes  a  despesas  de  exercícios
encerrados;  e  iii)  apresenta  o  modelo  de  Termo  de  Reconhecimento  de  Débito  de
competência dos Secretários de Estado.

Falta  de  consulta  prévia  ao
almoxarifado  em  03  processos  de
adiantamento  -  descumprimento  do
art. 23, I da IN SAF nº 03/2011 (6.2.1)

Foi colacionada, pelo Departamento de Auditoria e Finanças – DAF, a Orientação nº
01/2016 (anexo B), visando uniformizar procedimentos e orientar os responsáveis pela
administração de recursos utilizados mediante regime de adiantamento, no âmbito da
PM/BA, e, consequentemente, facilitar as comprovações das aplicações de recursos e a
baixa dos adiantamentos. No item de aplicação dos recursos de adiantamento, consta da
Orientação  a  necessidade  de  consultar  previamente  o  almoxarifado,  empregando
formulário (pedido de material)  constante do anexo IX  da IN SAF 03/2011,  a fim de
verificar a inexistência do material solicitado. 
Foi anexada lista nominal dos policiais que receberam as instruções da nova orientação,
a fim de conhecerem as normas de aplicação da verba de adiantamento e de prestação
de contas(anexo A). 

Falta  de  comprovação  da
protocolização  de  processos  de
adiantamento  no  Comando  de
Policiamento  Regional  da  Capital
Baia  de  Todos  os  Santos,  no
Comando de Policiamento da Região
Norte, na Academia de Polícia Militar,
no   Comando  de  Policiamento
Especializado, no  Núcleo de Gestão
Administrativa  e  Financeira  do
Gabinete  do  Comando Geral,   e  no
Colégio  da  Polícia  Militar   -
descumprimento do art. 41 da IN SAF
nº 03/2011 (6.2.2)

Foram  adotadas  medidas  necessárias  ao  saneamento  da  falta  de  evidência  da
protocolização de alguns processos e  foi  informado que os processos encontram-se
baixados pelos seus responsáveis,  contendo etiquetas de identificação e controle de
entrada e saída no sistema de protocolo da PM/BA, com data e horário afixados nas
respectivas capas.

Falta de falta de nota de estorno de
empenho  em  comprovações  de
adiantamento,  falha  detectada  no
Comando  de  Policiamento  Regional
da  Capital,  no  Comando  de
Policiamento  da  Região  Oeste,
Comando de Policiamento da Região
Metropolitana  de  Salvador,  no
Comando  de  Policiamento
Especializado,  Instituto de Ensino e
Pesquisa  e  Núcleo  de  Gestão

Foi informado, em relação aos processos listados que possuíam saldo a devolver no
sistema  FIPLAN,  que  tais  saldos  foram  recolhidos,  apresentando-se  cópias  dos
respectivos DAE´s (anexo C). Informou-se, ainda, que a devolução de empenho não
utilizado não é mais feito por nota de estorno de empenho, como era feito no sistema
antigo (SICOF), mas, sim, por meio de DAE´s, cujas cópias foram anexadas (anexo C).
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Administrativa  e  Financeira  do
Gabinete  do  Comando  Geral   -
descumprimento do art.  41, III  da IN
SAF nº 03/2011(6.2.3)

Irregularidades  na  execução  e
comprovação  de  01  processo  de
adiantamento  do  Comando  de
Policiamento  da  Região  Oeste  -
descumprimento dos arts. 27 e 47, IV
da IN SAF nº 03/2011(6.2.4)

Foi justificado que o mencionado processo de adiantamento deu entrada na DAF com
atraso, o que gerou multa paga por meio do DAE anexado no valor de R$84,00; foi
esclarecido que a policial militar responsável pela aplicação do recurso não pode operar
com o cartão corporativo em decorrência do seu vencimento, fato detectado durante a
greve bancária (comprovações anexadas); que o saldo devolvido do cartão corporativo
foi recolhido em tempo; e que o formulário “Análise de Adiantamento” não tinha sido
anexado,  em  virtude  do  processo  ainda  não  ter  sido  integralmente  analisado.
Atualmente, o processo encontra-se baixado.
Foi  informado  que  o  processo  de  concessão  e  comprovação  relativo  ao  Pedido  de
Adiantamento  nº  01-0,  do  Comando  de  Policiamento  da  Região  Oeste  (CPRO)  foi
enviado ao Tribunal, para autuação e exame em separado. 

Ausência de publicação de 02 (duas)
dispensas  de  licitação  na  imprensa
oficial,  uma  Departamento  de
Modernização  e  Tecnologia  e  outra
no  Comando  de  Policiamento  da
Região  Metropolitana  de  Salvador
(6.3.1)

O Departamento de Modernização e Tecnologia informou que a dispensa mencionada no
Relatório de Auditoria foi publicada no DOE de 13 do março de 2016, e anexou copia do
Diário Oficial contendo a publicação.
O Comando de Policiamento da Região Metropolitana de Salvador informou que sempre
procedeu  em concordância  aos  termos  do art.  65,  caput e  §2º,  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005,  mais  precisamente  no  tocante  as  publicações  em  imprensa  oficial  das
dispensas e/ou inexigibilidades de licitação, e que se policiará para que falhas pontuais
como a apontada não voltem a ocorrer.

Não obstante as justificativas e informações apresentadas, que demonstram

que  foram  acatadas,  regularizadas  e/ou  esclarecidas  pelas  respectivas  Unidades

Inspecionadas as falhas apontadas pela Auditoria, cabe recomendar que as Unidades da

PM/BA continuem envidando esforços para aperfeiçoamento de seus controles internos, a

fim de evitar a ocorrência de falhas como as destacadas nesta Inspeção, especialmente

quanto ao processamento e comprovação dos adiantamentos concedidos. 

3. CONCLUSÃO

Ante ao exposto, este Ministério Público de Contas  OPINA pela juntada do

presente processo auditorial às contas da Polícia Militar da Bahia referentes ao exercício

de 2016.

É o parecer.

Salvador, 29 de junho de 2017.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 30/06/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: K5OTE3NJE1


